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LINHA EDITORIAL

EDITORIAL LINE

A Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura - RDAJ tem por objetivo o
aprofundamento do Direito Administrativo, com ênfase no tema da Infraestrutu-
ra. Assume uma perspectiva normativista do fenômeno jurídico: considera ser o di-
reito um conjunto de normas vigentes em determinado território. O objeto central
da Revista são as normas vigentes no território brasileiro, ou seja, o Direito brasi-
leiro. Adota, ademais, como premissa teórica fundamental que o referido conjunto
de normas compõe um sistema, dotado de unidade, completude e coerência, com
estrutura hierárquica, tendo no ápice as normas constitucionais, de modo que a in-
compatibilidade de uma norma inferior com a superior leva à invalidade da primei-
ra. Considera, assim, possível um estudo científico desse conjunto normativo, com
o intuito de apurar: a) quais normas compõem o sistema normativo; b) qual o sen-
tido e o alcance dessas normas; c) quais delas são inválidas por incompatibilidade
com as normas superiores.

A RDAJ assume uma perspectiva neoconstitucional, acreditando que o sistema
normativo consagra uma ordem objetiva de valores, vinculante para todos os ope-
radores do Direito; e uma premissa concretista, no sentido de que toda interpreta-
ção normativa é condicionada pela realidade perante a qual a norma será aplicada.
A partir dessas premissas, tendo por norte, em especial, a possibilidade de uma aná-
lise científica do Direito - cuja missão principal, insiste-se, é apurar as normas exis-
tentes, fixar seu conteúdo e alcance e identificar quais são válidas—, a RDAI assume
a missão de contribuir para o progresso da Ciência do Direito Administrativo bra-
sileiro. Como desdobramento necessário de sua missão primacial, preordena-se a
contribuir para a difusão da compreensão correta das normas de Direito Adminis-
trativo e, com isso, para o aprimoramento das relações entre a Administração e o
administrado.

Parte também a RDAJ de uma perspectiva ético-construtivista, no sentido de que
a interpretação correta, a ser revelada pela Ciência do Direito, dá-se a partir da con-
traposição de ideias, em um incessante debate entre os estudiosos do tema. Tendo
em vista isso, adota uma postura radicalmente pluralista e democrática. Não se filia a
uma prévia ideologia ou a uma específica corrente doutrinária. Pelo contrário: assu-
me como pressuposto para o desenvolvimento científico a necessária compreensão
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das diversas correntes de pensamento. A atividade científica exige a análise crítica
séria e esta pressupõe o conhecimento das posições divergentes. Essa perspectiva é
aqui enfatizada: por pressuposição teórica fundamental, a RDAI fomenta a publica-
ção de posições teóricas diversas, alicerçadas em premissas conceituais diferentes.
A interpretação correta será descoberta, acredita-se, não pela revelação de um dou-
trinador, a partir de uma inspiração individual, mas pelo debate entre os estudiosos
do tema, o enfrentamento respeitoso dos argumentos e contra-argumentos.

Reconhece, outrossim, como premissa, a importância do Direito comparado
para a correta compreensão das normas brasileiras. Sem desconsiderar a aludida
perspectiva concretista e o condicionamento da realidade do local a ela inerente,
muitos dos institutos incorporados na legislação brasileira foram e são debatidos
no direito alienígena. Ademais, muitos dos problemas enfrentados pela Adminis-
tração e pelos administrados brasileiros são similares aos enfrentados em outros
Estados. As reflexões referentes ao direito estrangeiro são, pois, assumidas como
fundamentais para o desenvolvimento científico nacional. A RDAI possui, conse-
quentemente, o intuito de difundir estudos científicos estrangeiros referentes à te-
mática da revista.

A RDAI enfatiza o tema da infraestrutura, considerada elemento estrutural
necessário ao desenvolvimento da sociedade contemporânea. Por exemplo, o sis-
tema de transportes - rodovias, transporte coletivo, ferrovias, portos, aeroportos;
saneamento básico - esgotamento sanitário, rede de distribuição de água, coleta e
tratamento de lixo, drenagem; iluminação pública; comunicação - correios e te-
légrafos, telecomunicações, radiodifusão de sons e de sons e imagens; produção e
distribuição de energia - petróleo, gás natural, pré-sal, hidrelétricas. A partir dessa
exemplificação, evidencia-se a vastidão da temática da infraestrutura. O aprofun-
damento teórico de seu regime jurídico é vital para o aumento da segurança jurídica
e, por conseguinte, para o maior desenvolvimento econômico do país.

A infraestrutura impacta diariamente a vida das pessoas. Aliar o desenvolvi-
mento econômico com a melhoria de qualidade de vida é o maior desafio imposto
àqueles que têm o dever de aperfeiçoar a infraestrutura nacional. O estudo compa-
rado, nesse aspecto, revela os acertos e os desacertos de grandes projetos de infraes-
trutura realizados ao redor do mundo, viabilizando, com as devidas adaptações,
sua adequada implantação em nosso país. Desenvolver projetos de infraestrutura
que atendam às expectativas da sociedade e propiciem resultados concretos satis-
fatórios, alterando beneficamente a vida do cidadão e permitindo que o país seja
competitivo no mercado internacional, é o objetivo principal a ser alcançado pelo
aprofundamento científico das respectivas normas setoriais.

Apesar da ênfase temática, a RDAI é primeiro uma revista de Direito Adminis-
trativo e, só em segundo lugar, de infraestrutura. A ordem aí tem sua razão de ser:
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destina-se ao aprofundamento teórico de todos os temas relacionados ao Direito
Administrativo e não apenas da temática diretamente associada à infraestrutura.
Isso porque todos eles, de forma mais ou menos direta, interferem nela. Deveras,
é intuitivo que cada um dos campos setoriais da infraestrutura está intimamente
associado a toda temática do Direito Administrativo. A título de exemplo, todo se-
tor de infraestrutura está vinculado aos temas dos serviços públicos, bens públicos,
agentes públicos, organização administrativa etc.

O estudo da ciência do Direito Administrativo, com ênfase na temática da in-
fraestrutura, exige o aprofundamento da teoria do Direito. Esse aspecto é, comu-
mente, desconsiderado nas publicações especializadas da área, mas é a tônica da
linha editorial da RDAI. Sua vocação científica valoriza a análise conceitual e, pois,
o aprofundamento dos institutos à luz da teoria do direito. Justamente por isso, a Re-

vista abre-se para publicação de estudos de teoria do Direito considerados impor-
tantes para o progresso científico do Direito Administrativo.

Acredita-se que os objetivos da Revista não serão atingidos apenas com a publi-
cação de artigos científicos. Outras abordagens mostram-se bastante eficazes para o
aprofundamento do debate científico. A RDAI pretende, por isso, publicar: a) pare-
ceres; b) comentários jurisprudenciais; c) resenhas bibliográficas; d) breves comen-
tários de doutrina; e) entrevistas com grandes nomes do Direito Administrativo
brasileiro e da Infraestrutura; f) recentes diplomas normativos; g) comentários a
textos normativos.

O Direito Administrativo e o Direito da Infraestrutura constroem-se não apenas
na Academia, mas na aplicação prática, no quotidiano forense e administrativo. Pa-
receres elaborados por juristas de escol sobre a exegese das normas administrativas
possuem indiscutível valor científico. Ademais, o conhecimento e o exame de deci-
sões judiciais e administrativas relevantes, a resenha de obras de doutrina editadas
recentemente, a apresentação e os comentários de diplomas normativos recém-pu-
blicados são de extraordinária pertinência para o aprimoramento do debate. É fun-
damental para o cientista do Direito saber quais são os novos textos normativos,
como eles vêm sendo aplicados, quais as novas obras sobre o assunto. A RDAI, ape-
sar de ser primordialmente uma revista científica e, por consequência, destinar-se
precipuamente à publicação de estudos acadêmicos, abre-se enfim para a publica-
ção de outras produções jurídicas consideradas úteis para o debate científico.

A Ciência é fruto de um longo processo de reflexão; não se faz Ciência com o
desprezo pelos avanços até então obtidos. A RDAI, sensível a isso, pretende resgatar
os estudos que marcaram o Direito Administrativo brasileiro. A republicação des-
ses estudos - verdadeiros "divisores de água" nos respectivos temas - é de grande
utilidade para os cientistas. Só com a atenção devida ao que já se produziu pode-se
ir adiante. Não se trata apenas de uma homenagem àqueles que fizeram a Ciência
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avançar, e sim de um relevante serviço aos pesquisadores e operadores do Direito.
Por evidente, a revisitação desses magníficos trabalhos facilita seu acesso àjuventu-
de acadêmica, o que pode ser de inestimável préstimo ao progresso científico.

Com essa linha editorial, os Coordenadores têm absoluta convicção de que a
RDAI cumprirá sua missão. Sem embargo, este veículo só cumprirá seu papel se
contribuir de alguma forma para que o Estado brasileiro atinja seus objetivos cons-
titucionais, discriminados no art. 3 0 da CF/ 1988. Em última análise, a Revista de Di-
reito Administrativo e Infraestrutura invoca para si os mesmos objetivos impostos ao
Estado brasileiro: construir uma sociedade livre, justa e solidária, garantir o desen-
volvimento nacional, erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-
dades sociais e regionais, promover o bem de todos, sem preconceitos de origem,
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. Pelas premissas
aqui fixadas, o trabalho não se realizará individualmente. Todos, sem exceção, cien-
tistas e operadores do Direito, independentemente do partido, da ideologia ou da
linha de pensamento, estão convidados a embarcar nessa grande viagem rumo ao
aprofundamento científico desse ramo fundamental das ciências jurídicas.

AUGUSTO NEVES DAL Pozzo
RICARDO MARCONDES MARTINS

Coordenadores
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PRESENTATION

É com grande felicidade que apresentamos o número 36 da Revista de Direito Ad-
ministrativo e Infraestrutura - RDAJ, dividido em sete seções.

A primeira seção, destinada à Regulação, traz o trabalho intitulado "Redes so-
ciais e regulação setorial modularizada: uma proposta para o ordenamento jurídico
brasileiro' de autoria das Doutoras Vivian Cristina Lima López Vaile, Professora da
Pontifícia Universidade Católica do Paraná - PUCPR, Analía Antik, Professora
da Faculdade de Direito da Universidad Nacional do Rosario - UNR, e do Mestrando
Luis Fernando Trevisan, que examina a regulação das redes sociais.

A segunda seção tem por objeto o Direito Administrativo e divide-se em quatro
subseções. A primeira diz respeito a Licitação e Contratos Administrativos e traz o
intitulado "Do direito administrativo sancionador ao direito administrativo in-
centivador: a evolução necessária das contratações públicas brasileiras em diálogo
com a experiência italiana'',de autoria do Doutor Augusto Neves Dal Pozzo, Profes-
sor da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC-SP, que propõe a mu-
dança de ótica na compreensão das contratações públicas brasileiras.

A segunda subseção tem por objeto os Servidores Públicos e traz o trabalho inti-
tulado "Judicialização em mecanismos de seleção empregados em concursos públi-
cos brasileiros: uma análise qualiquantitativa da jurisprudência de 2008 a 2024", de
autoria do Doutor André Saddy, Professor da Universidade Federal Fluminense -
UFF, do Doutorando Rafael Lucas da Silva Santos e das bacharéis Ketlyn Gonçalves
Fernandes e Marina Harumi Fukumoto, que apresentam um amplo estudo juris-
prudencial sobre os concursos públicos no Brasil, com exame de 2.451 julgados.

A terceira subseção tem por objeto a Responsabilidade do Estado e traz o traba-
lho intitulado "A responsabilidade civil do Estado na tutela de dados pessoais", de
autoria da Doutora Patrícia Baptista, Professora da Faculdade de Direito da Uni-
versidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ, e da bacharela Maria Clara Castro
do Rego Monteiro, que examina a responsabilização civil do Estado por danos cau-
sados a particulares em decorrência de falhas na proteção de dados pessoais pelo
Poder Público.

A quarta subseção tem por objeto o Controle da Administração Pública e traz três
trabalhos. 0 primeiro, intitulado "Advocacia pública municipal e efeito vinculante",
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de autoria do Doutor Ricardo Marcondes Martins, Professor da Pontifícia Univer-
sidade Católica de São Paulo - PUC-SP, examina a relação entre o efeito vinculante
das interpretações da advocacia pública e o controle jurisdicional do ordenamento
jurídico municipal. O segundo, intitulado "Estado de coisas inconstitucional, sen-
tenças estruturais e a relevância do monitoramento' de autoria do Doutor Carlos
Alexandre de Azevedo Campos, Professor da Faculdade de Direito da Universida-
de do Estado do Rio de Janeiro - UERJ, examina a aplicação da teoria do estado de
coisas inconstitucional pelo STF, com sólida teorização do instituto. O terceiro, inti-
tulado "Integridade empresarial e teorias da graxa e da areia' de autoria do Doutor
Wallace Paiva Martins Junior, Professor da Universidade Católica de Santos -
UNISANTOS, examina a política brasileira de integridade nos negócios públicos.

A terceira seção, seguindo um padrão estabelecido desde o primeiro número da
RDAI, traz trabalhos da doutrina estrangeira. Neste número, são publicados três
trabalhos. O primeiro, intitulado "A concessão de serviços públicos como instru-
mento de colaboração entre a Administração Pública e os particulares - 2a Parte' de
autoria do Doutor Pedro Costa Gonçalves, Professor da Universidade de Coimbra
(Portugal), é a republicação da segunda parte do Capítulo IV, de sua magistral obra
"A concessão de serviços públicos (uma aplicação da técnica concessória)", origina-
riamente publicada pela Almedina, em 1999, e, com a generosa autorização do au-
tor, ora republicado na RDAI em formato de artigo. Lembra-se que a Introdução e o
Capítulo 1 foram publicados, também em formato de artigo, na RDAI32,o Capítulo
II na RDAI 33,o Capítulo III na RDAI 34, e a primeira parte do Capítulo IV na RDAJ
35. O segundo, intitulado "Reconocimiento de Ia justiciabilidad plena de Ias enti-
dades estatales en ei Código de lo contencioso administrativo uruguayo", de auto-
ria do Doutor Carlos E. Delpiazzo, Professor da Universidad Mayor de Ia República
Oriental dei Uruguay (Uruguai), examina o controle jurisdicional das entidades ad-
ministrativas no direito uruguaio. O terceiro, intitulado "Lo privado, expresión dela
libertad, pilar del estado social y democrático de derecho", de autoria do Doutor Jo-
sé Luis Martínez López-Mufliz, Professor da Universidad de Valladolid (Espanha),
examina o protagonismo do indivíduo em relação ao poder público à luz da juris-
prudência do Tribunal Constitucional Espanhol. Os três trabalhos são, sem dúvida,
de inestimável utilidade para o aprimoramento do direito brasileiro.

A quarta seção tem por objeto a publicação de pareceres jurídicos de importân-
cia científica para o Direito Administrativo. Neste número, a RDAI publica o pare-
cer do Doutor Vladimir da Rocha França, Professor da Universidade Federal do Rio
Grande do Norte - UFRN, em que examina a invalidade da recusa da posse de can-
didato aprovado em concurso público.

A quinta seção traz a conferência intitulada "O princípio da legalidade admi-
nistrativa na perspectiva hermenêutico-garantista: um contraponto à posição do
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STF", proferida no 1 Encontro de Direito Administrativo dos Institutos de Estudos
Superiores do CENSA (Campos dos Goytacazes), em 05.06.25, pelo Doutor Mar-
cus Vinícius Filgueiras Júnior, Professor do Instituto de Estudos Superiores Nossa
Senhora Auxiliadora - ISECENSA.

A sexta seção, seguindo a proposta da linha editorial de apresentar comentários
sobre as mais recentes decisões judiciais que tenham por objeto temas de Infraestru-
tura e de Direito Administrativo, traz dois comentários. O primeiro, de autoria do
Doutor Pedro Estevam Alves Pinto Serrano, Professor da PUC-SP, do Doutorando
Vitor Marques e do Mestrando Lourenço Grieco Neto, examina a ADI 7.051, em que
o STF analisou a constitucionalidade da última Reforma da Previdência. O segun-
do, de autoria do Mestrando André Melo Ferreira, examina o Acórdão 2.454/2025

do TCU em que a Corte examina a validade de atos normativos federais.
A sétima e última seção, intitulada "Memória do Direito Administrativo", traz ao

público estudos que se tornaram referência na doutrina brasileira. Neste número,
republica-se a conferência proferida pelo Doutor Celso Antônio Bandeira de Mello,
Professor Emérito da PUC-SP, sobre as competências do Tribunal de Contas, origi-
nariamente publicada no n. 91 da Revista de Direito Público - RDP, periódico publi-
cado pela prestigiada Revista dos Tribunais no terceiro trimestre de 1989.

A RDAI, acreditam os coordenadores, continua cumprindo plenamente sua li-
nha editorial: contribuir para o aprimoramento científico do Direito Administra-
tivo. Registra-se o agradecimento ao Doutorando João Victor Tavares Galil pelo
trabalho empreendido em prol da publicação deste número, bem como à compe-
tente equipe da Editora Revista dos Tribunais e Thomson Reuters.

AUGUSTO NEVES DAL Pozzo
RICARDO MARCONDES MARTINS
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APRESENTAÇÃO

It is with great pleasure that we present issue number 36 ofthe Journal ofAdmin-
istrative Law and Infrastructure - RDAI, divided into seven sections.

The first section, dedicated to Regulation, features the work entitled "Social Me-
dia and Modular Sectoral Regulation: A Proposal for the Brazilian Legal Frame-
work" , authored by Dr. Vivian Cristina Lima López Valie, Professor at the Pontifical
Catholic University of Paraná - PUCPR, Dr. Analía Antik, Professor at the Law
School of the Universidad Nacional do Rosario - UNR, and master's student Luis
Fernando Trevisan, which examines the regulation of social media.

The second section focuses on Administrative Law and is divided into four
subsections.

The first concerns Bidding and Administrative Contracts and features the work
entitled "From Sanctioning Administrative Law to Incentivizing Administrative
Law: the Necessary Evolution of Brazilian Public Procurement in Dialogue with
the Italian Experience" » authored by Dr. Augusto Neves Dai Pozzo, Professor at the
Pontifical Catholic University of São Paulo - PUC-SP, who proposes a change in
perspective in the understanding ofBrazilian public procurement.

The second subsection addresses Civil servants and features the work entitled
"Judicialization of selection mechanisms in Brazilian civil service examinations: a
qualitative and quantitative analysis of case law (2008-2024)" » authored by Dr. An-
dré Saddy, Professor at the Fluminense Federal University - UFF, doctoral candi-
date Rafael Lucas da Silva Santos, and bachelors Ketlyn Gonçalves Fernandes and
Marina Harumi Fukumoto, which presents an extensive jurisprudential study on
public examinations in Brazii, examining 2,451 rulings.

The third subsection concerns State Civil Liabiiity and features the work entitled
"The Civil Liability of the State in the Protection ofPersonal Data" , authored by
Dr. Patrícia Baptista, Professor at the Law School of the State University of Rio de
Janeiro - UERJ, and bachelor Maria Clara Castro do Rego Monteiro, who examines
the civil liability of the State for damages caused to private individuals due to failures
in the protection ofpersonal data by the Public Administration.

The fourth subsection addresses the Control over the Public Administration
and presents three works.
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The first, entitled "Municipal public advocacy and binding effect" , authored by
Dr. Ricardo Marcondes Martins, Professor at the Pontifical Catholic University of
São Paulo - PUC-SP, examines the relationship between the binding effect ofpublic
advocacy interpretations and the judicial control of municipal law.

The second, entitied "Unconstitutional State ofAffairs, Structural Judgments,
and the Relevance of Monitoring" , authored by Dr. Carlos Alexandre de Azeve-
do Campos, Professor at the Law School of the State University of Rio de Janeiro -
UERJ, examines the application of the theory of the unconstitutional state ofaffairs
by the STF (Supreme Federal Court), with solid theorization of the institute.

The third, entitled "Corporate Integrity and the 'Grease the Wheels' and 'Sand in
the Wheels' Theories" , authored by Dr. Wallace Paiva Martins Junior, Professor
at the Catholic University of Santos - UNISANTOS, examines the Brazilian policy
ofcorporate integrity in public business.

The third section, foliowing a pattern established since the first issue of the
RDAI, presents works ofForeign Doctrine.

This issue publishes three works. The first, entitled "Pubiic Service Conces-
sions as Instruments ofCollaboration between the Administration and Private Par
ties - 2st Part" , authored by Dr. Pedro Costa Gonçalves, Professor at the University
of Coimbra (Portugal), is the re-publication of the second part of Chapter IV of
bis masterful work "A concessão de serviços públicos (uma aplicação da técnica
concessória)" [The Public Service Concession (an application of the concession
technique)], originally published by Almedina in 1999, and, with the generous au
thorization of the author, now re-published in the RDAI in article format.

It is noted that the Introduction and Chapter 1 were published, also in articie for-
mat, in RDAI 32, Chapter II in RDAI 33, Chapter III in RDAI 34, and the first part of
Chapter IV in RDAI 35. The second, entitled "Recognition ofthe fuil justiciabiiity
ofstate entities in the uruguayan Code of contentious-administrative iaw", authored
by Dr. Carlos E. Delpiazzo, Professor at the Universidad Mayor de Ia República Ori-
ental dei Uruguay (Uruguay), examines the judicial control of administrative enti-
ties in Uruguayan law.

The third, entitled "The private, expression of freedom, pilar of lhe social and
democratic state of right" , authored by Dr. José Luis Martínez López-Mufíiz, Pro-
fessor at the Universidad de Valladolid (Spain), examines the protagonism of lhe
individual in relation to public power in light of lhe jurisprudence of the Spanish
Constitutional Court.

The three works are, without a doubt, of inestimable utility for the improvement
ofBrazilian law.

The fourth section is dedicated to the publication oflegal opinions (Legal Opin-
ions) ofscientific importance for Administrative Law.
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In this issue, the RDAI publishes the opinion ofDr. Viadimir da Rocha França,
Professor at the Federal University of Rio Grande do Norte - UFRN, in which he ex-
amines the invalidity ofthe refusal of tenure for a candidate approved in a public
examination. The opinion is entitled "Public Exam and Academic Requirements:
An Analysis ofAdministrative Act Nullity Due to Inadequate Grounds".

The fifth section brings the conference entitled "The principie of administra-
tive legality from the hermeneutic-guarantee perspective: a counterpoint to the po-
sition ofthe STF" , delivered at the 1 Administrative Law Meeting of the Institutes
ofHigher Studies ofCENSA (Campos dos Goytacazes) on 05.06.25, by Dr. Marcus
Vinícius Filgueiras Júnior, Professor at the Nossa Senhora Auxiliadora Institute of
Higher Studies - ISECENSA.

The sixth section, foliowing the editorial line's proposal to present comments on
the most recent judicial decisions concerning Infrastructure and Administrative
Law themes, brings two comments.

The first, authored by Dr. Pedro Estevam Alves Pinto Serrano, Professor at PUC-SP,
doctoral candidate Vitor Marques, and master's student Lourenço Grieco Neto, ex-
amines ADI 7.051, in which the STF anaiyzed the constitutionaiity of the latest So-
cial Security Reform. The article is entitied "Pragmatism and public law analysis of
the judgment in Direct Action of Unconstitutionality 7.051 /DF".

The second, authored by master's student André Meio Ferreira, examines TCU
(Federal Court ofAccounts) Decision No. 2454/25, in which the Court examines
the validity of federal normative acts. The articie is entitied "The legality controi of
normative acts exercised by the Federal Court ofAccounts: Decision n°2454/2025".

The seventh and final section, entitied "Retrospective of Administrative Law",
brings to the pubiic studies that have become references in Brazilian doctrine.

In this issue, the conference delivered by Dr. Celso Antônio Bandeira de Mel-
lo, Professor Emeritus at PUC-SP, on the competencies of the Court ofAccounts,
is re-published, originally published in No. 91 of the Revista de Direito Público -
RDP, a periodicai pubiished by the prestigious Revista dos Tribunais (Journal ofthe
Courts) in lhe third quarter of 1989. The article is entitled "Functions of the Court
ofAccounts".

The coordinators believe that the RDAI continues to fully fulfili its editorial une:
to contribute to the scientific advancement ofAdministrative Law.

We express our gratitude to doctorai candidate João Victor Tavares Galil for the
work undertaken in favor of the publication ofthis issue, as weli as to the competent
team at Editora Revista dos Tribunais and Thomson Reuters.

AUGUSTO NEVES DAL Pozzo
RICARDO MARCONDES MARTINS
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